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113 ANÁLISE CRÍTICA DA SITUAÇÃO ATUAL DOS RECURSOS HÍDRICOS 

O objetivo dessa visão resumida é apresentar uma síntese da situação das bacias hidrográficas com 
base no Sistema de Indicadores para Planejamento e Gestão, o Sinplage, desenvolvido por Maranhão49. 

O sistema, tal como concebido originalmente, é composto por oito indicadores agrupados em quatro 
dimensões, a saber: disponibilidade, usos, vulnerabilidade e gestão dos recursos hídricos (quadro 9):

Quadro 9 – Sistema de Indicadores para Planejamento e Gestão (Sinplage)

Disponibilidade hídrica Usos dos recursos hídricos

D1 – disponibilidade hídrica alocável = (disp. hídrica total – 
soma da vazão consumida)/disp. hídrica total, sendo a vazão 
consumida a diferença entre a vazão de retirada e o retorno.
D2 – relação entre a vazão média de longo termo e a disp. hí-
drica total.

U1 – relação entre somatório das vazões de retirada e 
vazão média.
U2 – relação entre carga de DBO lançada nos rios e a ca-
pacidade de assimilação do corpo d’água, considerando o 
limite da classe 2 de enquadramento, conforme Resolução 
Conama no 357/2005.

Vulnerabilidade Gestão dos recursos hídricos

V1 – relação entre área de cobertura vegetal nativa e a área 
total da bacia.
V2 – relação entre a quantidade de resíduos sólidos com desti-
nação adequada e a quantidade de resíduos sólidos produzida.

G1 – suíte institucional – pontuação segundo os seguintes 
aspectos: órgão gestor independente, constituição de CBH, 
plano elaborado e aprovado, cobrança e agência de bacia.
G2 – suíte instrumental – existência de plano, outorga, 
cobrança, enquadramento e sistema de informações.

Neste Informe, procurou-se fazer uma adaptação do Sinplage para representar a situação de todas as 
UPH do país (bacias nível 3)50, por dimensão. Para cada uma foi elaborado um mapa-síntese, a partir 
da composição dos dois indicadores, que compõem cada dimensão, da seguinte forma (quadro 10):

Quadro 10 – Adaptação do Sinplage para as UPH do país

Disponibilidade hídrica Usos dos recursos hídricos

Considerou-se a média ponderada entre os subin-
dicadores D1 e D2.

Considerou-se a média ponderada entre os subindicadores U1’ e U2’. 
U1 e U2 foram transformados da seguinte forma, conforme Mara-
nhão (2007):

U1’ = 1 – U1
U2’ => se 1 – U2/10 < 0 adotar 0, caso contrário adotar 1 – U2/10

Vulnerabilidade Gestão dos recursos hídricos

Considerou-se a média ponderada entre os sub-
-indicadores V1 e V2.

Somente foi determinado o indicador G1; o indicador G1, em vez de 
se compor do somatório dos cinco subindicadores, foi determinado 
como a média de três subindicadores, a saber:

I 1.1: Subindicador Plano de Recursos Hídricos
Existência de plano: sim = 1; não = 0
I 1.2: Subindicador Comitê de Bacia Instalado
Comitê instalado: sim = 1; não = 0
I 1.3: Subindicador Outorga de Uso da Água
Relação entre vazão outorgada/demanda total na bacia

IG = (I1.1+I1.2+I1.3)/3
Classificação da gestão na bacia hidrográfica:
IG < 0,50: em implantação
0,50 <= IG < 0,65: moderada
0,65 <= IG < 0,85: avançada
IG > 0,85: muito avançada

49	 MARANHÃO, N., 2007. Sistemas de indicadores para planejamento e gestão dos recursos hídricos de bacias hidrográficas. Tese (Doutorado em Engenharia Civil)–Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

50	 As unidades de planejamento hídrico (bacias de nível 3) correspondem às divisões hidrográficas estaduais.
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11 Conforme apresentado nos mapas a seguir (figura 55 e figura 56), a análise de cada dimensão aponta 
para uma correlação entre bacias críticas e as ações de gestão para atenuar os conflitos existentes. As 
bacias com os piores indicadores nas dimensões disponibilidade, usos e vulnerabilidade apresentaram 
os indicadores mais elevados de gestão, revelando um fortalecimento dos instrumentos da Política 
Nacional de Recursos Hídricos em que há maior “tensão” pelo uso da água, tais como: Bacias do Alto 
e Médio Tietê; Bacia do Rio Meia Ponte; Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí; e grande parte 
das Bacias do Semiárido brasileiro.

Dimensão – disponibilidade
D1 e D2

Percentual da área do território brasileiro por classes do Sinplage

Disponibilidade

Usos

VulnerabilidadesDimensão – vulnerabilidade
V1 e V2

Dimensão – usos
U1 e U2

0,85 a 1,00/alta disponibilidade

0,65 a 0,85

0,50 a 0,65

0,10 a 0,50

< 0,10/baixa disponibilidade

0,85 a 1,00/baixa vulnerabilidade

0,65 a 0,85

0,50 a 0,65

0,10 a 0,50

< 0,10/alta vulnerabilidade

0,85 a 1,00/pouco uso

0,65 a 0,85

0,50 a 0,65

0,10 a 0,50

< 0,10/uso intenso

46%

1%7%
2%

44%

9%
5%2%2%

82%

3%7%
2%

8%

80%

Figura 55 – Adaptação das dimensões disponibilidade, usos e vulnerabilidade para as UPH do Brasil
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11

Figura 56 – Correlação da dimensão gestão com demais dimensões dos indicadores do Sinplage

Agregação das dimensões usos, 
vulnerabilidade e disponibilidade

Dimensão gestão

Muito avançado

Avançado

Moderado

Em implantação

0,85 a 1,00

0,65 a 0,85

0,50 a 0,65

Bacias do Semiárido

Bacia do Rio Meia Ponte

PCJ, Alto e Médio Tietê

Bacias do Semiárido

Bacia do Rio Meia Ponte

PCJ, Alto e Médio Tietê

0,10 a 0,50

< 0,10
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114 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ano de 2010 caracterizou-se pelos seguintes aspectos:
•	 Eventos de chuva acima da média histórica que ocasionaram cheias de grande magnitude no Sul 

do país, nas Regiões Metropolitanas do Rio de Janeiro e de São Paulo e nos estados de Minas 
Gerais, Alagoas e Pernambuco. No entanto, verificou-se a ocorrência de chuvas abaixo do padrão 
normal de precipitação na Região Amazônica, o que gerou vazões abaixo das médias históricas 
no Rio Amazonas e em alguns de seus afluentes.

•	 Avanço no número de pontos monitorados em qualidade das águas, chegando a um total de 2.312 
pontos analisados. O diagnóstico dos pontos monitorados revela a manutenção do quadro geral 
do país, com várias bacias comprometidas devido ao grande lançamento de esgotos urbanos 
domésticos. Identificou-se, entretanto, a melhoria da qualidade das águas em alguns pontos  de 
monitoramento, devido à implementação de ações de tratamento de esgotos.

•	 A complementação do estudo sobre a situação do abastecimento urbano de água no país 
(Atlas Brasil: Abastecimento Urbano de Água, ANA, 2010), abrangendo a totalidade dos mu-
nicípios brasileiros. Os resultados do Atlas Brasil revelam que 55% dos municípios neces-
sitam de investimentos para a garantia da oferta de água para o abastecimento urbano, no 
horizonte de 2015, estimados em R$ 22,2 bilhões. Ademais, os resultados apontam também 
para a necessidade de investimentos nos sistemas de esgotos (coleta e tratamento), a serem 
destinados a 2.926 municípios, de forma a evitar o comprometimento da qualidade da água 
dos mananciais.

•	 Ampliação das atribuições da ANA, por meio da Lei nº 12.334/2010, que estabeleceu a Política 
Nacional de Segurança de Barragens e criou o Sistema Nacional de Informações sobre Seguran-
ça de Barragens, que será organizado, implantado e gerido pela ANA. No âmbito estadual, desta-
ca-se a publicação, por parte do Governo do Estado do Espírito Santo, do Decreto nº 2.484/2010, 
que possibilita ao estado firmar contratos de gestão com organizações sociais que venham a 
atuar como delegatárias das funções de agência de água. No estado de Pernambuco foi criada, 
por meio da Lei nº 14.028/2010, a Agência Pernambucana de Águas e Clima (Apac).

•	 Reforço da equipe da ANA, com a posse dos servidores aprovados no terceiro concurso. Seu 
quadro permanente passou a contar com 198 especialistas em recursos hídricos, 26 especialistas 
em geoprocessamento e 54 analistas administrativos.

•	 Avanços na gestão de recursos hídricos e na atuação dos entes do Singreh, consolidados 
em importantes Resoluções do CNRH, tais como a que aprova os valores e os mecanismos 
para cobrança pelo uso dos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
(Resolução nº 108/2010), as que aprovam a criação do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio 
Grande (Resolução nº 110/2010) e do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranapanema  
(Resolução nº 120/2010).

•	 Aumento da cobertura por planos de recursos hídricos de bacias interestaduais, a partir da aprovação 
do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce. Além disso, o Plano Estratégico de Recursos 
Hídricos da Bacia Amazônica – Afluentes da Margem Direita foi encaminhado para apreciação do 
CNRH, e o do Rio Verde Grande, para seu respectivo comitê, ainda no primeiro semestre de 2011. 
Ademais, está em elaboração o Plano da Bacia do Rio Paranaíba, e em andamento está o pro-
cesso para contratação do Plano da Bacia do Rio Piranhas-Açu. Quando terminados e aprovados 
estes dois últimos, a cobertura do território brasileiro passará dos atuais 4,3 milhões de km2 (51% 
do território brasileiro) para 4,6 milhões de km2 (54% do território brasileiro).

•	 Avanço na elaboração de planos estaduais de recursos hídricos com a finalização dos planos 
de Minas Gerais e Piauí, totalizando 12 de 27 UF com planos concluídos.

•	 Acréscimo de 8% da vazão total outorgada em relação ao levantamento do Relatório de Conjun-
tura – Informe 2010, que publicou dados das outorgas vigentes até novembro de 2009. Até julho 
de 2010, haviam sido emitidas 173.858 outorgas no Brasil, o que representa, em termos de vazão 



112

CO
N

JU
N

TU
RA

 d
os

 R
EC

U
RS

O
S 

H
ÍD

RI
CO

S 
no

 B
RA

SI
L 

• 
IN

FO
RM

E 
20

11 outorgada, um total de 5.825 m3/s. Para esses acréscimos contribuem não somente o aumento 
das demandas, mas também o avanço na implementação desse instrumento nos estados e o 
aprimoramento da informação.

•	 Consolidação do instrumento da cobrança pelo uso da água nas bacias PCJ e do Rio Paraíba 
do Sul e início da cobrança na Bacia do Rio São Francisco.

•	 Avanço no processo de instalação de comitês no Brasil e fortalecimento dos instrumentos de 
gerenciamento nas bacias críticas brasileiras, onde há maior comprometimento da qualidade 
das águas e em que a demanda é expressiva em relação à disponibilidade hídrica.

•	 Constituição de Grupo de Trabalho da ANA para analisar hipóteses, previsões e indicações do 
IPCC de que, ao longo do século XXI, o comportamento hidrológico de algumas bacias do terri-
tório nacional poderá sofrer alterações. Este grupo, em 2010, elaborou nota técnica com propo-
sições para as respostas adaptativas necessárias, no âmbito da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, para combater os possíveis impactos frente às mudanças climáticas globais.

Destaca-se ainda a relevante participação dos diversos parceiros institucionais, tais como a SRHU/MMA, o 
Inmet e os órgãos estaduais de recursos hídricos e meio ambiente, que permitiram que este Informe tenha 
alcançado um patamar mais elevado de informação.

O caráter de construção evolutiva do Relatório de Conjuntura – Informe 2011, cuja moldagem definitiva 
ainda não se cristalizou, permite a introdução de melhorias na forma e no conteúdo, a serem incorpo-
radas na próxima edição. Nesse sentido, todas as sugestões serão apreciadas.


